
||216TJDFTSER_013_01N457101|| CESPE | CEBRASPE – TJDFTSER – Aplicação: 2015

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nas disposições da Constituição Federal de 1988 (CF),
julgue os itens que se seguem.

51 Dispositivo de constituição estadual que, para atender ao
princípio da eficiência, estabelece prazo para a prática de atos
administrativos pelo governador do estado não ofende a CF.

52 Com fundamento no princípio da simetria, os estados
federados, entes federativos autônomos, podem prever, em
suas respectivas constituições, conselhos estaduais de controle
administrativo do Poder Judiciário, nos moldes do Conselho
Nacional de Justiça, compostos por representantes do
Judiciário e de outras entidades e poderes.

53 O fato de a CF prever que o Estado brasileiro é laico não
impede que seja homologada, pelo STJ, sentença eclesiástica
estrangeira para que produza efeitos civis no Brasil.

A respeito das associações, julgue os itens subsequentes à luz das
disposições da CF.

54 A atuação das associações na defesa de seus associados em
mandado de segurança coletivo independe de autorização.

55 As associações possuem legitimidade para deduzir interpelação
judicial como medida preparatória de ação penal em defesa da
honra de seus associados.

Julgue os itens seguintes, a respeito das funções essenciais à justiça.

56 Nas ações em que a defensoria pública atue representando
hipossuficiente contra a fazenda pública, não cabe condenação
em honorários sucumbenciais.

57 A defensoria pública possui legitimidade para instauração de
inquérito civil público.

58 O Ministério Público detém legitimidade para postular, em
juízo, direitos individuais homogêneos quando estes se
enquadrem como subespécie de direitos coletivos indisponíveis
e desde que haja relevância social. 

59 As defensorias públicas dos estados são vinculadas ao Poder
Executivo por meio das secretarias de estado de justiça, sendo
a autonomia prevista apenas para a Defensoria Pública da
União.

Com base no disposto na Lei n.o 8.112/1990, julgue os itens a
seguir.

60 De acordo com o entendimento firmado pelo STF, apenas nos
casos expressamente previstos em lei pode o servidor
aposentar-se com proventos integrais em razão de doença
grave ou incurável.

61 Em razão do atributo da autoexecutoriedade dos atos
administrativos, é possível a execução dos efeitos da pena
imposta a servidor público antes do trânsito em julgado da
decisão condenatória em processo administrativo disciplinar,
ou seja, ainda que esteja pendente julgamento de recurso
administrativo.

62 Indivíduo aposentado em emprego público pelo regime oficial
da previdência social pode tanto exercer função pública em
caráter temporário quanto ocupar cargo em comissão de livre
nomeação, por não se configurar, nesses casos, acumulação de
cargos públicos.

Julgue os itens seguintes, com base no disposto na Lei de
Improbidade Administrativa.

63 O estagiário de órgão público não pode ser sujeito ativo de ato
de improbidade administrativa, em virtude do vínculo precário
e transitório que mantém com a administração pública.

64 Tendo dúvida sobre a configuração de ato de improbidade
administrativa, surgida após manifestação preliminar do réu, o
magistrado deve rejeitar imediatamente a ação.

Julgue os itens subsequentes, a respeito da responsabilidade civil do
Estado.

65 Devido à indisponibilidade do interesse público, não se admite
o reconhecimento espontâneo, pela administração, de sua
obrigação de indenizar por ato danoso praticado por um de
seus agentes.

66 A prescrição quinquenal da pretensão de reparação de danos
contra a administração não se estende a pessoas jurídicas de
direito privado que dela façam parte, como concessionárias de
serviço público, por exemplo.

67 O agente público não pode figurar como parte, em conjunto
com o ente administrativo ao qual esteja vinculado, em ação de
reparação de danos promovida pela vítima: a previsão é de que
ele somente seja demandado regressivamente por supostos
danos praticados no exercício de sua função.

Julgue o item que se segue, a respeito dos atos administrativos.

68 Configura-se abuso de poder por desvio de poder no caso de
vício de finalidade do ato administrativo, e abuso de poder por
excesso de poder quando o ato administrativo é praticado por
agente que exorbita a sua competência.

À luz da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, julgue
os itens a seguir.

69 Ato jurídico perfeito é aquele que está em consonância com as
regras, costumes e princípios gerais vigentes.

70 O conhecimento da lei estrangeira é dever do magistrado, não
podendo o juiz exigir de quem a invoca a prova do texto nem
de sua vigência.

Com base nas disposições do Código Civil, julgue os itens
seguintes.

71 Situação hipotética: Fábio e Cristiano, ao transportarem
Batista, que se encontrava seriamente enfermo, para um
hospital, colidiram o veículo em que estavam com um poste.
Em virtude do acidente, todos os três morreram, não tendo sido
possível verificar quem morreu primeiro. Assertiva: Nesse
caso, considerando-se o debilitado estado de saúde de Batista,
presume-se que ele morreu primeiro.

72 Se a pessoa natural tiver diversas residências onde viva
alternadamente, qualquer uma delas é considerada seu
domicílio.

73 Sendo o ser humano sujeito de direitos e deveres, a capacidade
é a medida da personalidade.
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A respeito de bens, julgue os itens que se seguem.

74 A energia elétrica é bem de uso comum do povo, divisível e

imóvel, conforme determinação legal.

75 Os mares classificam-se como bens públicos de uso comum do

povo.

No que se refere a prescrição e decadência, julgue os itens

subsequentes à luz do Código Civil.

76 No caso de obrigação indivisível, a suspensão da prescrição em

favor de um dos credores solidários será aproveitada aos

demais credores.

77 Não corre o prazo prescricional nem o decadencial contra os

absolutamente incapazes.

78 Pode o juiz, de ofício, reconhecer a ocorrência da prescrição

e da decadência legal ou convencional.

À luz do Código de Processo Civil, julgue os itens que se seguem,

relativos a partes e procuradores.

79 O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor

ações sobre direitos reais imobiliários; contudo, a autorização

do marido e a outorga da mulher podem suprir-se

judicialmente se um cônjuge a recusar ao outro sem justo

motivo ou se for-lhe impossível dá-la.

80 Mesmo sem o instrumento de mandato, o advogado poderá

intentar ação a fim de evitar decadência ou prescrição, bem

como intervir no processo para a prática de atos urgentes,

estando obrigado, no entanto, a exibir o instrumento de

mandato no prazo máximo de dez dias, prorrogáveis por outros

dez, por despacho do juiz.

81 O advogado tem direito de retirar os autos do cartório, pelo

prazo legal, sempre que lhe competir neles falar, ainda que o

prazo seja comum às partes.

82 As sociedades sem personalidade jurídica, se demandadas, não

poderão opor a irregularidade de sua constituição.

A respeito do Ministério Público, do juiz e dos auxiliares da justiça,

julgue os próximos itens com base nas disposições do Código de

Processo Civil.

83 Na função de fiscal da lei, é garantido ao Ministério Público

ser intimado de todos atos processuais, bem como ter vista dos

autos em concomitância com o réu.

84 É defeso ao juiz eximir-se de sentenciar ou despachar alegando

lacuna ou obscuridade da lei.

85 Incumbe ao escrivão dar, independentemente de despacho,

certidão de qualquer ato ou termo do processo a quem

demonstrar interesse nos autos, sendo ou não parte ou

procurador.

Acerca dos atos processuais, julgue os itens a seguir.

86 Para garantir o cumprimento dos atos processuais, o Código de
Processo Civil permite, no caso de haver possibilidade de o
adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano, que os
atos já iniciados sejam concluídos após as 20 h.

87 Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de
nulidade, o ato realizado de outro modo será considerado
inválido, ainda que tenha alcançado a sua finalidade.

88 Situação hipotética: Fábio ajuizou ação ordinária contra
Cláudio, que foi citado por meio de carta precatória.
Assertiva: Nesse caso, o prazo para a resposta de Cláudio
começa a correr a partir da data da juntada, aos autos
principais, da carta precatória devidamente cumprida.

Acerca da imputabilidade penal, julgue os itens a seguir.

89 A embriaguez completa, culposa por imprudência ou
negligência — aquela que resulta na perda da capacidade
do agente de entender o caráter ilícito de sua conduta —, no
momento da prática delituosa, não afasta a culpabilidade.

90 A doença mental e o desenvolvimento mental incompleto ou
retardado, por si só, afastam por completo a responsabilidade
penal do agente.

Acerca do crime e da aplicação da lei penal no tempo e no espaço,
julgue os itens que se seguem.

91 A lei mais benéfica deve ser aplicada pelo juiz quando
da prolação da sentença — em decorrência do fenômeno da
ultratividade — mesmo já tendo sido revogada a lei que vigia
no momento da consumação do crime.

92 Sob o prisma formal, crime corresponde à concepção do
direito acerca do delito, em uma visão legislativa do fenômeno;
sob o prisma material, o conceito de crime é pré-jurídico, ou
seja, é a concepção da sociedade a respeito do que pode e deve
ser proibido.

93 Ainda que se trate de tentativa delituosa, considera-se lugar do
crime não só aquele onde o agente tiver praticado atos
executórios, mas também aquele onde deveria produzir-se o
resultado.

Em relação à improbidade administrativa, ao concurso de pessoas
e às hipóteses de extinção da punibilidade, julgue os itens
subsecutivos.

94 Caracteriza-se a autoria colateral na hipótese de dois agentes,
imputáveis, cada um deles desconhecendo a conduta do outro,
praticarem atos convergentes para a produção de um delito a
que ambos visem, mas o resultado ocorrer em virtude do
comportamento de apenas um deles.

95 Sendo a punibilidade requisito do crime sob o aspecto formal,
excluída a pretensão punitiva, não estará caracterizado o crime.

96 A possibilidade de ocorrência da decadência, causa de extinção
da punibilidade com efeito ex tunc, subsiste após o início da
ação penal condicionada ou da ação penal privada.

97 Pode haver participação dolosa em crime culposo, não sendo
necessário, para a caracterização do concurso de pessoas, que
autor e partícipes tenham atuado com o mesmo elemento
subjetivo-normativo.
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Acerca da aplicabilidade da lei processual penal no tempo e no

espaço e dos princípios que regem o inquérito policial, julgue os

itens a seguir.

98 Por força de mandamento constitucional, o exercício do

contraditório deve ser garantido ainda no curso do inquérito

policial, não obstante a sua natureza administrativa e

pré-processual.

99 Em relação à aplicação da lei processual penal no espaço,

vigora o princípio da territorialidade.

100 Nova lei processual que modifique determinado prazo do

recurso em processo penal terá aplicação imediata, a contar da

data de sua vigência, aplicando-se inclusive a processo que

esteja com prazo recursal em curso quando de sua edição.

Acerca da ação penal e suas espécies, julgue os itens seguintes.

101 Em se tratando de crime que se apura mediante ação penal

pública incondicionada, havendo manifestação tempestiva do

Ministério Público pelo arquivamento do inquérito policial,

faculta-se ao ofendido ou ao seu representante legal a

oportunidade para a ação penal privada subsidiária da pública.

102 A legitimação ativa para a ação penal e a definição de sua

natureza decorre da lei, sendo, de regra, ação pública, salvo se

a lei expressamente a declara privativa do ofendido.

103 A instauração de ação penal pública incondicionada é

obrigatória, enquanto a instauração de ação penal pública

condicionada se dá conforme juízo de oportunidade e

conveniência.

Em relação aos prazos processuais, à comunicação dos respectivos

atos e aos sujeitos da relação processual, julgue os itens que se

seguem.

104 Da sentença condenatória devem ser obrigatoriamente

intimados o réu e o seu defensor, seja ele público, dativo ou

constituído; todavia, o prazo para eventual recurso fluirá a

partir da intimação do réu, quando se dá por aperfeiçoado o

procedimento de cientificação da decisão.

105 O mandado de citação do réu deverá incluir todas as

informações relativas à demanda, como, por exemplo, o nome

do juiz, o nome do querelante — nas ações iniciadas por

queixa — e a finalidade da citação. Esse rol de informações

denomina-se, doutrinariamente, requisitos intrínsecos do

mandado de citação.

106 As intimações do defensor dativo serão feitas pessoalmente,

por mandado, ao passo que as intimações do defensor

constituído far-se-ão por publicação no órgão incumbido da

publicidade dos atos judiciais do respectivo juízo.

Com base nas disposições do Regimento Interno do Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), julgue os

itens a seguir.

107 O TJDFT funciona em sessões administrativas do Conselho

Especial e do Conselho da Magistratura, reunindo-se este

ordinariamente na penúltima sexta-feira de cada mês.

108 Caso um desembargador do TJDFT esteja em gozo de férias

individuais, ele estará impedido de participar de sessão

administrativa e de proferir decisão em processo, ainda que

tenha lançado visto nele como revisor, antes das férias.

109 A distribuição dos processos de competência do TJDFT é

realizada publicamente pelo sistema de computação eletrônica.

Entretanto, caso a distribuição por esse meio esteja

impossibilitada, ela poderá ser realizada mediante sorteio.

110 Se um desembargador afastar-se por mais de trinta dias, um

juiz de direito substituto, de segundo grau, será designado para

substituí-lo. No período da substituição, o juiz exercerá as

atividades jurisdicionais e administrativas na turma integrada

pelo desembargador substituído.

Ainda com referência ao disposto no Regimento Interno do TJDFT,

julgue os itens que se seguem.

111 Nos processos de jurisdição voluntária, as decisões tomadas

serão lavradas pelo relator em forma de acórdão, que será

sempre precedido de ementa e do qual constarão os princípios

jurídicos que orientaram a decisão.

112 Para que uma comissão permanente do TJDFT possa contar

com apoio técnico especializado de servidores, é necessário

que haja ato específico do presidente do tribunal.

Acerca do Provimento Geral da Corregedoria aplicado aos juízes e

ofícios judiciais, julgue os itens a seguir.

113 Fará jus ao atendimento preferencial para redução a termo nos

juizados especiais cíveis homem que, na ocasião do

atendimento, estiver acompanhado da esposa grávida, ainda

que esta não seja parte na causa a ser ajuizada. 

114 Durante a inspeção ordinária anual, realizada em todos os

processos em tramitação na vara, os prazos processuais ficam

suspensos. 

115 A cor da capa dos autos varia conforme a competência da vara,

assim como a natureza da ação, do procedimento processual ou

do incidente; a colocação de fitas adesivas na capa também tem

significados, como, por exemplo, o uso de tarja verde é

estabelecido nos processos em que a tramitação prioritária do

feito for deferida a idoso ou portador de doença grave.

116 As varas criminais deverão registrar as condenações por

improbidade administrativa, transitadas em julgado, no

Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade

Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça. 
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Acerca da organização judiciária do Distrito Federal e territórios, julgue os itens a seguir.

117 Aqueles que são legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade podem também ajuizar ação declaratória de
constitucionalidade. 

118 É atribuição do presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) a supervisão e o exercício do poder
disciplinar em relação aos serviços forenses, sem prejuízo do que é deferido às autoridades de menor hierarquia.

119 Além dos cartórios dos diversos juízos, também são ofícios judiciais os serviços de distribuição, de contadoria-partidoria e os
depósitos públicos. 

120 O Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União é aplicável aos servidores do quadro do TJDFT. 

Espaço livre


